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REVISITANDO ALGUNS FUNDAMENTOS

ARANTES, Rogério Bastos; LOUREIRO, Maria Rita; COUTO, Cláudio; TEIXEIRA, Marco Antonio Carvalho. Controles democráticos sobre a administração pública no Brasil: 
Legislativo, tribunais de contas, Judiciário e Ministério Público. In: ABRUCIO, Fernando Luiz; LOUREIRO, Maria Rita; PACHECO, Regina Silvia (Org.). Burocracia e política 
no Brasil: desafios para o Estado democrático no século XXI. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2010. Cap. 3, p. 109-147.

O controle sobre a administração pública é dimensão crucial de uma ordem democrática.

Espera-se que nas
democracias a
conduta dos
agentes públicos
e os resultados de
suas políticas
sejam passíveis de
verificação e
sanção
permanentes.

O ciclo da representação se completa quando o
povo, a partir dos efeitos gerados pelos atos de
controle, é capaz de avaliar se os governantes
agiram ou não como seus representantes de fato,
decidindo-se por sua recondução ou destituição
do cargo.

Políticos. Burocratas.
Dirigentes 
públicos.
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• Prestação de contas

• Responsabilização
Accountability

(Arantes et al, 2010)

• Processo eleitoral

• Controle institucional durante o mandato

• Precondições: transparência, fidedignidade das informações públicas, 
condições sociais e culturais para o controle social etc.

• Regras estatais intertemporais

Accountability democrática
(Abrucio; Loureiro, 2004)

• Vertical

• Voto | Controle social

• Horizontal

• Fiscalização mútua entre poderes | Órgãos de Controle

Accountability
(O’Donnell, 1998)



As NBASPs, Nível 1, abrangem os princípios basilares e os requisitos para o 
adequado funcionamento e a conduta profissional dos Tribunais de Contas, 

relacionados a independência, transparência e accountability, ética e controle de 
qualidade, que são relevantes para todas as auditorias.

ESTÁ NAS NORMAS

INSTITUTO RUI BARBOSA. Normas brasileiras de auditoria do setor público NBASP: nível 1 – princípios basilares e pré-requisitos para o funcionamento dos tribunais 
de contas brasileiros. Belo Horizonte, 2015. 90 p.
GRANATO, Nelson Nei (2020). IRB TERRITÓRIO – Nova estrutura das NBASP. Disponível em: https://irbcontas.org.br/irb-territorio-nova-estrutura-das-nbasp/. 



ESTÁ NAS NORMAS

INSTITUTO RUI BARBOSA. Normas brasileiras de auditoria do setor público NBASP: nível 1 – princípios basilares e pré-requisitos para o funcionamento dos tribunais 
de contas brasileiros. Belo Horizonte, 2015. 90 p.

Princípio 7 - Publicidade dos resultados das auditorias e das 
conclusões sobre as atividades gerais do governo

35. Os Tribunais de Contas devem dar ampla divulgação do resultado de
suas ações, inclusive em meio eletrônico, ressalvadas as situações
consideradas sigilosas por leis e regulamentos.

Lei de Acesso à Informação - LAI

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

Lei nº 12.527/2011

Lei nº 13.709/2018



ESTÁ NAS NORMAS

INSTITUTO RUI BARBOSA. Normas brasileiras de auditoria do setor público NBASP: nível 1 – princípios basilares e pré-requisitos para o funcionamento dos tribunais 
de contas brasileiros. Belo Horizonte, 2015. 90 p.

Princípio 8 - Comunicação oportuna e ampla dos resultados 
das atividades de auditoria por intermédio da mídia, de sites e 

de outros meios

40. Os relatórios de auditoria devem ter ampla divulgação, inclusive em
meio eletrônico, sendo obrigatoriamente publicados na página eletrônica
do Tribunal de Contas.

41. Os Tribunais de Contas devem incentivar o interesse público e
acadêmico sobre suas conclusões mais importantes.
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Princípio 8 - Comunicação oportuna e ampla dos resultados 
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42. Os Tribunais de Contas devem iniciar, realizar auditorias e emitir os
respectivos relatórios em tempo hábil. A transparência e a accountability
serão melhoradas se as auditorias e as informações fornecidas forem
tempestivas.

43. Os Tribunais de Contas devem tornar disponíveis e compreensíveis os
relatórios de auditoria para o grande público através de vários meios
(resumos, gráficos, apresentações de vídeo e comunicados de imprensa).
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UM CONTRAPONTO

ROCHA, D. G. DA; ZUCCOLLOTTO, R.; TEIXEIRA, M. A. C. Insulados e não democráticos: a (im)possibilidade do exercício da social accountability nos Tribunais de Contas
brasileiros. Revista de Administração Pública, v. 54, n. 2, p. 201-219, 1 abr. 2020.

Objetivo: analisar a permeabilidade dos
Tribunais de Contas (TCs) brasileiros à
sociedade, por meio de 3 perspectivas: a)
transparência dos portais; b) transparência
da atividade de fiscalização; e c) participação
cidadã.

32 
TCs

19/12/2016 a 
30/01/2017

Consulta direta 
aos sites
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UM CONTRAPONTO

ROCHA, D. G. DA; ZUCCOLLOTTO, R.; TEIXEIRA, M. A. C. Insulados e não democráticos: a (im)possibilidade do exercício da social accountability nos Tribunais de Contas
brasileiros. Revista de Administração Pública, v. 54, n. 2, p. 201-219, 1 abr. 2020.

❑ Quando se trata de canais ou mecanismos de
interlocução com a sociedade, constatou-se que a
ouvidoria, física e via internet, o portal da
transparência e o serviço de informação ao cidadão
são os principais meios utilizados pelos TCs para
interlocução com a sociedade.

❑ Contudo, também se identificou, em 3 TCs:
❑ a) a realização de debate/diálogo público; e
❑ b) a existência de canal de rádio ou televisão on-

line.
❑ Mesmo nesses, em poucos casos os programas são

utilizados para veicular e discutir com a sociedade o
resultado das ações empreendidas pelos TCs.



UM CONTRAPONTO

ROCHA, D. G. DA; ZUCCOLLOTTO, R.; TEIXEIRA, M. A. C. Insulados e não democráticos: a (im)possibilidade do exercício da social accountability nos Tribunais de Contas
brasileiros. Revista de Administração Pública, v. 54, n. 2, p. 201-219, 1 abr. 2020.

❑ Já em relação à divulgação dos resultados das ações
empreendidas pelos TCs, constatou-se que, de modo
geral, os TCs não divulgam as contas apresentadas
pelos gestores públicos em suas respectivas páginas na
internet.

❑ Isso também vale para:
❑ a) a disponibilização e o acesso ao parecer prévio

sobre as contas do governo;
❑ b) a disponibilização e o acesso à relação dos

agentes condenados pelo mau uso de recursos
públicos; e

❑ c) os resultados das auditorias.
❑ Constatou-se, ainda:

❑ a) a incompletude das informações
disponibilizadas;

❑ b) a baixa compreensibilidade das informações; e
❑ c) as restrições de meios para divulgá-las.



UM CONTRAPONTO

ROCHA, D. G. DA; ZUCCOLLOTTO, R.; TEIXEIRA, M. A. C. Insulados e não democráticos: a (im)possibilidade do exercício da social accountability nos Tribunais de Contas
brasileiros. Revista de Administração Pública, v. 54, n. 2, p. 201-219, 1 abr. 2020.

❑ Realizando uma análise conjunta das 3 perspectivas,
constata-se que os TCs brasileiros, de modo geral,
ainda estão distantes da permeabilidade desejada
para que o controle social se mostre mais efetivo em
seu papel fiscalizador, limitando o exercício continuado
da accountability para além do momento do voto
(Urbinati, 2006).

❑ Fica evidenciada, também, a fragilidade dos
mecanismos de auxílio ou de facilitação do exercício
do controle social sobre a administração pública.

❑ Logo, quando é para se expor, basicamente os TCs
brasileiros cumprem, ainda que de maneira
incompleta, as prescrições normativas previstas na LRF
e na LAI. Portanto, em termos de accountability, os TCs
ainda não permitem o acompanhamento amplo e
fácil das ações que empreendem.



O DESAFIO ESTÁ NA AGENDA DOS TCS | MELHORIA CONTÍNUA

Resultados de edições anteriores do MMD-TC disponíveis em: http://qatc.atricon.org.br/mmd-tc/mmd-tc-edicoes-anteriores/
Resolução Conjunta Atricon-CCOR nº 02/2014 disponível em: https://www.atricon.org.br/normas/resolucao-conjunta-atricon-ccor-no-022014-
ouvidorias/#:~:text=Aprova%20as%20Diretrizes%20de%20Controle,%E2%80%9D%2C%20integrante%20do%20Anexo%20%C3%9Anico.

Resultados MMD-TC 2015

QATC-26: Ouvidoria 1,7

Resultados MMD-TC 2017

QATC-28: Ouvidoria 2,44

Resultados MMD-TC 2019

QATC-04: 
Accountability 

Dimensão Ouvidoria 3,00

Dimensão Transparência 1,88

Pontuação 0 – As práticas avaliadas não existem ou não
funcionam
Pontuação 1 – Nível de base: as práticas avaliadas ainda são
insatisfatórias
Pontuação 2 – Nível de desenvolvimento: as práticas
avaliadas ainda não são satisfatórias, mas existem
indicativos concretos do seu aperfeiçoamento.
Pontuação 3 – Nível estabelecido: o Tribunal tem uma
atuação satisfatória, dispõe de bons mecanismos para a
garantia da regular aplicação dos recursos públicos.
Pontuação 4 – Nível gerenciado (de excelência): o Tribunal
de Contas está devidamente estruturado e cumprindo
adequadamente a sua missão constitucional.

RESOLUÇÃO CONJUNTA ATRICON-CCOR nº 2/2014 – Aprova as Diretrizes de Controle
Externo Atricon-CCOR 3101/2014, relacionadas à temática “Ouvidorias”.
- Ouvidorias: instrumentos de interação dos Tribunais de Contas do Brasil com a sociedade.



O DESAFIO ESTÁ NA AGENDA DOS TCS | MELHORIA CONTÍNUA

Evento completo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=AMq5kZw6Z88
Carta compromisso disponível em: https://irbcontas.org.br/wpfd_file/carta-compromisso-das-ouvidorias-dos-tcs-2020/

❑ Palestra do Conselheiro do Sebastião Helvécio
(TCE-MG), em 09 de novembro de 2020.

❑ Como as ouvidorias dos Tribunais de Contas
podem auxiliar no processo de avaliação de
políticas públicas institucional, a partir das
percepções dos cidadãos.

Carta Compromisso

7. Instituir, no planejamento estratégico, iniciativas voltadas ao controle social e à transparência, ratificando a
Ouvidoria como efetivo canal de comunicação com a sociedade;

8. Elaborar plano de ação da Ouvidoria, com base nos objetivos estratégicos do Tribunal, relacionados ao controle social
e à transparência;



O DESAFIO ESTÁ NA AGENDA DOS TCS | MELHORIA CONTÍNUA

Evento completo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=AMq5kZw6Z88
Pesquisa Ouvidorias – 2020 disponível em: https://irbcontas.org.br/biblioteca/pesquisa-irb-sobre-as-ouvidorias/

❑ Apresentação dos dados consolidados das Ouvidorias dos Tribunais de
Contas - 2020



O DESAFIO ESTÁ NA AGENDA DOS TCS | MELHORIA CONTÍNUA

Evento completo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=AMq5kZw6Z88 (IV Simpósio Nacional de Ouvidorias)
Evento completo disponível em: https://youtu.be/q1jryZE3C9c (Ouvidoria Day 2021)

❑ Palestra do Conselheiro do Valdecir Pascoal (TCE-
PE), em 27 de novembro de 2020.

❑ Tribunais de Contas, democracia e cidadania: o
papel das Ouvidorias

❑ Palestra do Conselheiro do Gilberto Jales (TCE-
RN), em 16 de março de 2021.

❑ Importância das Ouvidorias para o Controle Social
da Administração Pública



O DESAFIO ESTÁ NA AGENDA DOS TCS | MELHORIA CONTÍNUA

SOUZA, A. R. S.; ALVES, L. M. P. B.; MACHADO, M. V. U.; ALVES; V. R. F. Tratamento e processamento de “notícias de fato”: breves
notas propositivas. Revista do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, v. 21, n. 01, p. 86-92, 2019.
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O CASO DO TCE-RN

Evento completo disponível em: https://youtu.be/bQQd-B77Ylo (1º Laboratório de Boas Práticas de Controle Externo 04/09/18)
Portal TCE-RN: http://www.tce.rn.gov.br/

Transparência ativa das 
ações de fiscalização

Atuação da Ouvidoria



O CASO DO TCE-RN

Canais Ouvidoria – TCE-RN

❑ ONLINE (Fale conosco): http://www.tce.rn.gov.br/Ouvidoria/FaleConosco

❑ VIRTUAL (E-mail): ouvidoria@tce.rn.gov.br

❑ TELEFONE: (84) 3642-7296 / 3642-7220

❑ DISQUE OUVIDORIA: 0800-281-1935

❑ PRESENCIAL: Prédio sede do TCE/RN, na sala da Ouvidoria do TCE/RN (andar térreo), segunda
a quinta-feira, das 7h às 17 horas; sexta-feira, das 7 às 14horas

❑ Obs.: No atual período de pandemia, parte dos servidores está em teletrabalho e outros em
sistema rotativo. Por isso, o horário de atendimento presencial está suspenso.
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